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5. RÊllÍóiro DE 6rsrÃo

Aco.npanfEÍn€rÍo da Exec{rçâo Orçam tária

5.1 aPB!S!ÍtÍAçÂO

Este relatório, em conformidadê com s Instrução normativa no. 006/2003 do Tríbunal
Decreto no. 2,595, de 06/ L212O05, apresentê as principais atividades desenvolvidas
Tocantins e o r€sultado dÊs ações implementadas no cxeEício 2016.

de Contas do Estado do Tocantins TCE-TO e do
pelo Corpo de Bombeiros t4ilitar do Estado do

Durant€ O ExercÍclo de 2016 algumas ações foram rêallzadas pelo Fundo de ModemlzaçãO e Aparelhamento do CBMTO para o benefÍclo da
sociedade tocantlnense no âmbito das missões incumbldas ao CBM. Com recursoi do fuàdo foi possível reallzar'a manutenção ãã
atlvldadgs das unidadcr do Corpo de Bombelros Mllltar do Tocan$ns dlstrlbuÍdas no estado.

5.2 IÀSE LEGAL

1) ConEtituiçâo Fed.ral: ad, 144, inciso V, §§ S. e 60;

2) Constituição Estadual: art. 60, VI, Art. 114, III, § 10 e 1ot aft, !lT, tnciso II e III c Emendâ Constitucionat no 15, de 26/0912005:

3) Lel Complementar nq 45, de $/A4/2006, art. 2o, tnclsos I a vlt;
4i Lei 1,7A7, de 15 de malo de 2007;

5) Lçi 1.755 de 28 de dezembro de 2006;

6) Dlcreta Estadual no 3.454, de 08/OB/2OOB,

^) 

Dccreto Estôdurl no 3.456, de 08/08/2008.

5,3 Tits§ÃO DO ÓRGÃO/EiTÍIDÂDE

O corpo dG Bombeiros Mllitar, prêvist! pelo-1r!, 144 § 50, da constltuição Federal. tem sues missões deftnidas pela Consltulção Estadual
e pela Lsl Complementar no 45, de O3/U/2006, art. 20, Incisos I a VII; sendo:

I - Con.tltulçao Ert.du.t:

Art. 117. A PolÍcia Militãr e o corpo de Bombeiros Militar s5o instituições permanentes, oÍgênizadas com base na hierôrquia e discipllnamilitar!s, competindo, entre outras, as seguintes auvtdsdes para:

Í - .........

Il - o Corpo de Bombeiros Militar:

a) a coordenação e execução de ações dc deÍesa civjl;

b) a prevcnçâo q o combate aos incêndios;

c) proteção, busca e sâlvamento em .lturas, terrestrc e aquá co de pessoas e bens;

d) estebelcclmento de normâÊ reletivôs à scaurênçâ das pcssols ê de seu patrimônto contra lncêndto E câtástrofes ou pânico;

-1) perícla de lncêndios;

) reigate de víUmàs de acadentci e sintstros;

o) ônallsar p@jetos contra incêndio e pânico, fiscalizar sua execução, aplicar 6anções e interdiçôes em edificações ou lo(iis de
concentGgão de público que não apresente as condtçõ€s de seguánçn exigidas pór norm3s vigántes.

III - A Polícla Militar e o Corpo de Bombêiros Militar, a função de polícia ludlciária mititar, nos termos da lei federat.

u - L.l çDmplGm.nt.r no a5, d. 03/04/2006!

Art. 20. Compete ao CBMTO:

I. - o planejam€nto e cxecução de ações preventlvas, emergenciais ou de socotÍo, assistcnclâis e recuperôtivas no âmblto da defesa civil,devendo dar atendimento pé-hospltalar a vítlmas dê acid;ntes e stnistros nos locais em que esti;é, i;;tal"oo 
"". 

p.ejrirã aã outói
sistemas de atendimcnto federal, estadual e municipal;

II - o estübeleclmento de nol.ma§ relativás à s€gurançr do cldadão e dê seu patrlmônio contra incêndio e catástrofes ou pânico;

III - formãção e coordenâção de brigâdes de incêndio;

IV - firmar convênios com órgãos federais, estaduôis e municipais para execução de ações preventivas e relativas de defesa civil;
v - a peícta dc tncêndios:

a) prcvcntiva, qu.nto a perigo potencial de ancêndios e acidentes em edificações e estruturds temporária§;

b) nos locais de stntstros;

VI - o cxercíclo do poder de polícia no ámbito de sua competência, êsp€çialmente:

â) na flscallzaçâo:
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i3tli)J2017 Acompanhamento da Execuçào Orçamentária

1' de empresas especializadas.na produção e comercialização de produtos destinados à prevenção de desastres e sinistros e à seg
contra incêndio e pânleo am edificações, aplicando as penaiidades e medidâs admínistrativas previstas em lei;

2. e acompanhamento da execução cie projetos, impondo sanção administrativa cgmo notificação, multa, cassação de
apreensão de produtos perigosos e seus respectivos meios de aconàicionamento, embargo de obra e inteidição Oã ativiOádes;

3. das instalações e medidas de segurança contra pânico e incêndio nas edificações residenciais unifamiliares e multifamiliares,comercials, industriais e de serviços em geral, inclusive, quando da construção, reformá, ampllação e mudança Oe oiupàçao;

4. das instalações e medidas de segurança contra incêndio e acidentes em eventos temporários;

b) na análise prévia de projetqs em áreas de armazenagem, estocagem, manipulação e transporte de produtos perigosos;

c) 
-na -reallzação de vistorias em lo@is com ameaça de catáetrofe ou sinistro, podêndo requisitar apoio dos demais órgãos estaduais coma finalidade de minorar os riscos,-.remoyer pessoás, suspender licença de funcionamento e emissão de parecer técnico nestas condiçõespara 06 fins legais ou por solicitação de outro órgão;

vII - as atrlbuições de polÍcia judiciária militar, nos termos da lei federal.

o Funde de Modernização e Aparelhamento do Corpo de Bombeiros Mllitar do Estado do Tocantlns - FUMCB destínado a prover aCorporação de materiais permanentes, equipamentos, reequipamento e de instalações operacionais e a atender despesas de custeio.

5.d otgERVÂNCrA DA LEGI§IAçÃO PERTTNEÍ{TE

A execuçâo orçamentário-financeira do exercício de 2016 tomou por base:

a) a Lei no 4,32o/64, de 17'03.# que dispõe sobre normas gerais de direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos ebalanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Feãeral;

b) a Lei Complementar no 101, de 04,05.2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal LRF);

f1 a Constituição Estadual: Capítulo I - Das Finanças Fúblicas, Seçãq I , Dos Orçamentosf arts. 80 a g6;

:) a Lel no 8.666, de 21.06.93 e suas alterações, que dispõe normas gerais para licitação e contratos da Administração pública;

e) a Lel no 1'115/99, de 09. 12.99 - Institui o Sistema Integrado de Administração Financelra para Estados e Municípios - SIAFEM;

f) a Lei no 3.051 de 21 de dezembro de 2015 que institui o Plano Plurianual do Estado do Tocantins para o período 2016-2019;
g) a Lei no 3,M7 de 16de dezembro de-2015, que dispõe sobre as diretrizes oqamentárias para o exercíclo de 2016, que compreende asmetas e prloídades da Administração Pública Estadual para o exercício e, ainda, a organtzaçáà e estrutura da Lei orçamentárijanúar; 

--

h) a Lel ne 3.052 de 21 de dezembro de 2015, que estima a receita e fixa a despesa do Estado do ToÇantins para o exercício de 2016;
i) o Decreto no 5.378, de 16 de fevereiro de 2016 que dlspõe sobre a execução orçmentário-financeira do poder Executivo e adotaoutras providências;

j) o Dêcreto no 5'486 de 22 de agosto de 2016 que Altera o art. 70 do Dec!.eto 5.378, de 16 de fevereiro de 2016, gue dlspõe sobre aexecução orçamentária financeira do poder Executivo para o exercício de 2016;

m) o Decreto no 5.525 de27 de outubro de 2016 que dispõe sobre o EncerrameRto cio exercício de 2016;

n) outras normas relacíonadas com a progrcmação e execução orçamentária ê finênceira.

=§TEçIE§â§Ãq ÚALOR ,h
)rsaÍnento IniÇial )50.000,c0 00,00

- )-Bsduções l.-o--9- ),00
;qpl_eryel!q-çõ_-e,s r25.595.00 +4,81
-reo. Especial e/ou extraordinário ),00 ),00
§rrlglleia-mento l.g-0 ),00
rfarlSpqqlçÊo ),00 ),00
fransferência 1891583'00 10,49
rOTAL 1.375.695.OO [44r91

Fonte: Anexo 11/opção 2 - SIAFEM- LZ/2OL6

5.5 EXECUçÃO OR.çAMEI{TÁNU PON CATEGORIA ECOilôMICA E FONTE DE RECUR§OS

Demonstrar o total das despesas çorrentes e de capital do órgão ou entidade, Bara fim de análise do percentual de utilização de recursodestinado a cada categoria econômica:

Fonte: Anexo 11/ opção 6 - SIAFEM - tZ/20L6

tritp:l/gÊstão.Çge.to. gw. br/ppagor allppa_m enr.t#

Fonte: Anexo 2 ou IMPBY - SIAFEM . L2I21L6

FONTE DE RECURSOS UIgBryApt_* _ -, 
jrx_EcurADÀ - ---FÀLDo Ual?4q .-lBeçursospóprios .375.695,00 530.0?7,91 )45.667,09 18,52

trOTAL !.Q7!.q95._o,o lsso"orr;eí 845.667,09 ,8,52

21.)
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5.6 ÊXICUçÃO E AyArrAçfO DO PPÂ ,/
As atrlbulç6es do Fundo dc Modemizado e Aparelhamento do Corpo de Bombeiros Mllitar do Estado do Tocantlns foram deserfrvid
com vlgtag a Çgntíbulr pan a implementação dos obJetivos do Programa Temático Proteção Cidadã. -tél
PôÍa essÊs prpgramis foram autorizados recursos da ordem de R$ 1.375.695,00, com execução de 38,520/o, ou seja, R$ 53O.E ,BT/-
distribuídor nol ações orçamentárlas que serão apr€sentadas a seguir.

'ÇÃ§ ÀUTORtr?ADA -XECUTADA iALDO ,h
tJl DO CORPO DE BOMBEIROS i69.000,00 f84. 128,19 84.871,81 t2,36

tYl I DAS UNIDADES DO CBMTO 706.695,00 +5.899,72 t53.401,28 i,49
1,,375.695,00 i30.027,91 t38.273,09 loE

Os neeuÍ§ot dn açôo de Rçestruturação das Unldades do CBMTO não foram executgdos. Esses recursos, boa paÊe, seriam destinados à
construçãA dn 2r QIA de Eombeiros localizado em Taquaralto. Çomo não houve a formalização do conyênlo que também será dçstinado a
esta eÇnstfugõq, nlo foi poseível iniciàr a execução. Houve também um contingenciamento flnanceiro por pnrte da Sacretaria da Fazenda
e orç€mintó,{0 por pêrte da Secretaria do Planejamento que não realizaram oã nepa§g€s a tempo para as demais despesas planqiados na
ação.

O: relatórloi dr rcompanhgmcnto do PPA e$tão inseridos nas folhas no eA a 32.

§.7 prorÊTo8 I lNãfrlurcô:s a;xsrlcr^DA§ FoR REI{ÚNçIA DE RECETTA

Egse fundo não rallluou nonhum scempanhamento de projetos ou lnstltuição beneflciada com renúncia dÊ recettas.

§.0 TTATIüFIRÊilCIAI D! T,ICUR§OS

Egse fundo não r€alizou ncnhum convênio.

,1coÍ{SrDERAçôEi rrilArli
OCBMpo!âul umamplolequedecompetênclasqueseestendemdesdeaprevençãoeocombateaincêndios,or€sgateeosalvamento
tene§trE. ,guátlco e em alturas, à operaclonallzaçâo das ações de Defesa clvil, imprescindíveis ao pleno alcancç ãa salubridade e da
tranqüllldlde públicas. Para g exercício de suas atribuições, ao CBM são exigidos alta qualificação técnica de seus profi*sionais e
equipamÇnt$ de elevada teçnologia e complexidade, e, portanto, de significativa monta, sem os quais ã atividade se toma deficiente e
desacreditldr,

Através dor rucursos do Fundo de Modemização e Aparelhamento do CBMTO, foi possível contribuir para a manutengo dessas atividades
por meio de llbcração de suprimentos de fundos e aquisição de materiais de informática parc as unidades de bombeiros.

Quartel de (sÍfiando Geral, em Palmas-TO, aos 09 de fevereiro de

I do CBfsíTO

Coordenador Estadual de Defesa Civil
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